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    INTRODUÇÃO




    O tema da presente pesquisa é a relação do monopólio estatal petrolífero no Brasil e as normas que abordam sobre a regulamentação do petróleo no direito contemporâneo brasileiro, destacando a historicidade e a importância desta commodity para a sociedade.




    Primeiramente, o betume, como os povos chamavam o petróleo na antiguidade, era utilizado pela sociedade desde meados de 4.500 a.c. Nesta época, os homens conseguiam acesso ao óleo negro pelos rios com o auxílio de panos, pois além de não se misturar com água, o óleo flutuava sobre ela, por ser mais uma substância menos densa, ou seja, mais leve, ou nas poças que se formavam naturalmente.




    Nesta época, o petróleo era utilizado nas construções das casas, como mistura para transformar a massa em impermeabilizante, bem como para fazer cola, verniz, e ainda utilizado nas madeiras, para aumentar seu tempo de uso. Já no Egito Antigo, o petróleo, além das muitas utilidades, era usado no processo de mumificação.




    Porém, no mundo moderno, somente no ano de 1859, acontece a primeira extração de petróleo, pela empresa Seneca Oil de George Bissel, que criou uma equipe para buscar petróleo no estado da Pensilvânia, nos Estados Unidos da América.




    É válido destacar que Bissel somente criou a empresa, em consequência da corrida por querosene iniciada em 1853, pelo químico polonês Ignacy Lukasiewicz (1822–1882) que descobriu uma forma de transformar querosene a partir do óleo negro.




    Em meio as descobertas de jazidas de petróleo no mundo, Thomaz Denuy Sargent, um inglês que residia na Bahia, requereu ao Imperador D. Pedro II, o direito à propriedade dos minerais e petróleo extraídos em Ilhéus e Camamú. Pois, o sistema de propriedade na época era regaliano, ou seja, o subsolo pertencia ao Imperador. Por fim, o pedido foi atendido em 1864, através do Decreto nº 3.352-A.




    Em contrapartida, no Brasil, na região do Recôncavo Baiano, somente em 1939, foi descoberta a primeira de jazida de petróleo.




    Já a primeira norma que versava sobre o direito dos minérios presentes no subsolo foi redigida na Constituição brasileira de 1891, em seu artigo 72, que instituiu o sistema de propriedade fundiário ou de acessão, definindo que o subsolo pertencia ao proprietário do solo.




    No Século XX, a indústria petrolífera já estava se sobressaindo mediante os mercados econômicos mundiais, conjuntamente com o gás natural, o petróleo passou a ser essencial para a sociedade moderna, desbancando o carvão, e se tornando a principal fonte de energia nos polos industriais.




    Devido a esta crescente dominação no setor energético, alguns países articularam mudanças em suas normas buscando incluir o petróleo nas normas constitucionais. Ademais, destaca-se como exemplo a Constituição Mexicana de 1917, que definiu o monopólio estatal do petróleo em seu texto, e a Constituição de Weimar (1919) que nacionalizou as riquezas presentes no subsolo.




    No ano de 1934, influenciada pelas cartas magnas supramencionadas, a Constituição brasileira definiu que os recursos minerais pertenciam à União, normatizando que as minas e as demais riquezas do subsolo constituíam propriedades do Estado.




    Atualmente, mediante a Constituição de 1988, o sistema de propriedade do petróleo brasileiro é definido como um monopólio estatal, conforme o seu artigo 177, o petróleo brasileiro pertence à Petrobras, empresa criada pela União para exercer este domínio.




    Porém, a Emenda Constitucional nº 9 de 1995, flexibilizou o regime monopolista brasileiro, definindo que o Estado possui o poder de conceder a terceiros (empresas nacionais ou internacionais), o direito de exploração do petróleo, por meio de leilões de blocos (divisões territoriais no mar brasileiro que podem conter petróleo) organizados e ministrados pela Agência Reguladora de Petróleo (ANP).




    Este afrouxamento do monopólio estatal de petróleo somente foi possível mediante a emenda supramencionada que alterou o texto constitucional, e incluiu a possibilidade da concessão da exploração de atividade de exploração petrolífera.




    A grande questão deste regime monopolista regido atualmente, está relacionada ao controle estatal, pois mesmo que o Estado possua o poder de oferecer concessões de exploração mediante leilões, a titularidade da propriedade da atividade exploratória de petróleo é da União, exercida pela Petrobras.




    Outra questão da atividade petrolífera brasileira, são os contratos de concessão e a responsabilidade da Petrobras adquirida quando esta ocupa o papel de operadora em alguns blocos de exploração.




    Por fim, a natureza da pesquisa desenvolvida é a descritiva, sendo utilizado o método hipotético-dedutivo, o qual será fundamental para que as hipóteses levantadas no projeto sejam submetidas a teses e confrontadas com os fatos.




    Outrossim, será utilizada uma breve linha do tempo sobre a evolução histórica do petróleo e sua importância na sociedade, para facilitar a compreensão completa do leitor acerca do direito do petróleo brasileiro e o seu impacto na sociedade atual. Também serão utilizadas pesquisas em documentos, artigos, livros e normas, que terão um papel imprescindível para a elucidação do tema.




    Ademais, o objetivo deste trabalho é analisar e traçar uma linha cronológica sobre o petróleo no Brasil, evidenciando o estudo legislativo regulatório e teórico, buscando identificar e destacar os aspectos, bem como as particularidades da regulação no direito petrolífero brasileiro e definir as características deste sistema econômico de monopólio estatal flexibilizado.




    No decorrer do trabalho, será apresentada a definição do monopólio estatal de petróleo brasileiro e a flexibilização deste regime de propriedade monopolista, presente desde a Emenda Constitucional nº 9/1995, bem como também está contido nas legislações especificas posteriores, objetivando elucidar o leitor sobre as questões que envolvem a regulamentação da atividade petrolífera em território brasileiro.


  




  

    Capítulo 1




    O MONOPÓLIO ESTATAL DE PETRÓLEO BRASILEIRO




    1.1. Breve histórico sobre o mercado do petróleo




    O petróleo é um commodity essencial para a vida moderna, dele se produz gasolina, combustível de aviação, gás de cozinha, lubrificantes, borrachas, plástico, tecidos sintéticos, tintas e até mesmo energia elétrica.




    Segundo a American Society for Testing and Materials - ASTM (2011): “o petróleo é uma mistura de hidrocarbonetos de ocorrência natural, que contém alguns contaminantes, tais como enxofre, nitrogênio, oxigênio, metais e outros elementos”.




    Ademais, é importante destacar que, conforme Marilda Rosado de Sá Ribeiro (2014, p.1 e 2), a história do petróleo começa em meados de 4.000 a.c, no Oriente Médio, quando o petróleo surgia na superfície do solo, formando poças de óleo, denominado na época de betume.




    De acordo com Marcelo Gauto (2016, p. 2 e 3), o óleo negro era utilizado:




    “há pelo menos 6.500 anos, as populações que viviam nos pântanos, na região que hoje é o Iraque, aprenderam a colocar um pouco de betume nos tijolos e argamassas para impermeabilizá-los e proteger suas casas das cheias dos rios; logo as pessoas aprenderam que o betume podia ser usado para selar tanques de água ou colar potes quebrados; e os egípcios utilizavam o betume no processo de mumificação, fato comprovado por análise química de algumas múmias recentemente.




    (...) Descobriu-se, depois, que as lamparinas queimavam por mais tempo e eram mais brilhantes quando se colocava apenas uma fibra (pavio) molhada em um recipiente com óleo. As lamparinas ou lâmpadas de óleo foram a principal fonte de iluminação durante alguns séculos.”




    Porém, as sociedades da época ainda não obtinham o conhecimento de como realizar a extração do óleo. Mesmo o petróleo possuindo um papel importante no mundo antigo, somente em 1846, que o primeiro poço moderno para a extração de petróleo foi perfurado, em Baku, no Azerbaijão.




    De acordo com José Mauro de Morais (2013, p. 33), o poço perfurado em Baku possuía 21 metros de profundidade, e no mesmo local onde ele estava também foi implantada a primeira destilaria de petróleo, no ano de 1847.




    Em contrapartida, em 1853 foi iniciada a era moderna da extração do petróleo, quando um químico polonês chamado Ignacy Lukasiewicz (1822–1882) descobriu uma forma de industrializar querosene a partir de petróleo, em 1856, criando a primeira refinaria de petróleo do mundo, na cidade de Ulaszowice, na Polônia.




    Ademais, é importante mencionar que consoante a esta descoberta e a propagação da industrialização deste óleo, o querosene se tornou o principal combustível para as lamparinas no final do século XIX. Esta alta demanda de querosene, resultou em uma corrida para encontrar fontes de petróleo nos Estados Unidos da America (SOCIETY OF PETROLEUM ENGINEERS, 2013).
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